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Don Francisco Rr:lcio Llorente

D o n  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a

Don Migrurel Rodrígnrez-Piñero
y Bravo-Ferrer

N a  d e  R e g i s t r o :

A S U N T O :  A m p a r o  p
póffin Ramón Ma
r n ^ r r é n l -

S O B R E :  S e n t e n c i a  d e I  T r i b u
n a l  C e n t r a l  d e  T r a b a j o  o e -
2 L  d e  a b r i l  d e  1 9 8 7 ,  € o
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s f e r r e r

00

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m l n a d o  e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  p r o m o -

v i d o  p o r  d o n  R a m ó n  M a s f e r r e r  T o r r e n t .

I .  -  A N T E C E D E N T E S

1 .  E I  P rocu rado r  de  l os  T r i buna les ,  don  En r i que  He r

nández  Tabern i - I l a ,  en  rep resen tac ión  de  don  Ramón  Mas fe r re r

To r ren t ,  i n te rpuso  e1  4  de  j un io  de  L9A7  recu rso  de  amparo

con t ra  Sen tenc ia  de  2 I  de  ab r i l  de  1987  de l  T r i buna l  Cen - -

t r a l  de  T raba jo ,  r evoca to r i a  de  l a  d i c t ada  po r  l a  Mag i s - - -

t ra tu ra  de  T raba jo  núm.  20  de  Barce lona  en  p roceso  sob re

pens ión  de  j ub i l ac ión  de l  Rég imen  Espec ia l  de  T raba jado res

Au tónomos  (n .e .T .A .  ) .

La  demanda  de  amparo  se  funda  en  l os  s igu ien tes

hechos :

a )  E l  ac to r  causó  a l t a  en  mayo  de  L967  en  e l  R .E .T .A .

abonando  1as  cuo tas  co r respond ien tes  a l  pe r iodo  de  j un i -o

de  L962  a  ab r i l  de  L967  con  pos te r i o r i dad  a  aque l l a  a l t a
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y  a  requer ] -m ] .en to d e  l a  E n t i d a d  g e s t o r a

En  1985  so l i c i t ó  pens rón  de  Sub i l ac rón  y  e I

Segu r i dad  Soc ia l  ( I .N .S .S . )  se  l a

f n s  t i  t u

d e n e g ó

a l  a 1 -

t o

c t I

t a

N a c i o n a l  d e  1 a

n o  c o m p u t a r l e 1as  cuo tas  de  pe r i odos  an te r i o res

b )  r n te rpuso  e r  r ecu r ren te  demanda ,  que  f ué  es t imada

po r  sen tenc ia  de  27  de  d i c i embre  de  1996  de  l a  Mag i s t r a tu ra

de  T raba jo  núm.  20  de  Ba rce lona , con t ra  l a  que  recu r r i ó  en

sup l i cac ión  e l  r .N . s . s . ,  hab iéndose  es t imado  e r  r ecu rso

por  Sen tenc ia  de  2L  de  ab r i l  de  1987  de l  r r i buna l  cen t re l

de  T raba jo ,  a l  en tende r  és te  que  l a  r eso ruc ión  de  l a  Mag i s

t r a tu ra  i n f r i ng ía  e l  a r t .  zB .3  d )  de r  Dec re to  de  20  de

agos to  de  r97o ,  p recep to  gue  só lo  pe rm i te  tene r  po r  e f i ca -

ces  pa ra  cub r i r  l a  ca renc ia  a  l as  co t i zac iones  i ng resadas

pun tua lmen te  po r  qu ien es tuv ie ra  dado  de  a l t a  en  e l  Ré -

g imen  en  l os  meses  a  que  aque l l as  co r respond ían ,  s iendo

ine f i caces  o t ros  ac tos  o  man i fes tac iones  de  1as  En t i dades

ges to ras  su je tas  a l  p r i nc ip io  de  l ega l i dad ,  según  lo  razo -

nado  en  numerosas  sen tenc ias  gue  c i t a  y  a  ras  que  se  rem i te

c )  En  su  demanda  de  amparo  e l  recu r ren te  c i t aba  como

in f r i ng idos  po r  I a  Sen tenc ia  de l  T .C .T . ,  s i n  r azonamien to

a lguno  a I  r espec to ,  l os  a r t s .  l . I ,  9 . 2 ,  50  y  52  de  l a  Cons

t i t uc ión ,  y  so l i c i t a  que  se  dec la re  l a  nu l i dad  de  aqué l l a  y

su  de recho  a  pe rc ib i r  pens ión  en  Ia .  cuan t ía  y  con  l a  fecha

de  e fec tos  económicos  que  f i j a .
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En los  fundamen tos  fác t i cos  de  l a  demanda  a lude  e l

r ecu r ren te  a  que  e l  r .N . s . s . ,  a l  habe r  i ng resado  en  su  pa -

t r rmon io  l as  cuo tas ,  s i n  hace r  f r en te  a  r a  ob l i gac ión  s i na

lagmá t i ca  de l  pago  de  1a  pens ión ,  i ncu r re  en  en r i quec im ien

to  i n j us to  y  va  con t ra  sus  p rop ros  ac ros .  Tamb ién  i nd i ca

que  e r  T r i buna l  sup remo ,  €D  sen tenc ia  de  19  de  d i c i emore

oe  1985  en  caso  i oén t i co  es t imó  l a  pe t i c i ón  y  seña ló  que

la  conduc ta  de r  r .N . s . s .  no  pueoe  i r  con t ra  sus  p rop ios

ac tos .

3  -  Po r  p rov ldenc ia  de  g  de  j u l i o  de  r9g7  l a  secc ión

segunda  de  es te  T r ibuna l  aco rdó  poner  de  man i f i es to  1a  po -

s i b l e  ex i s t enc ia  de  l as  s i gu ien tes  causas  de  i nadm ls i ón :

1e - -  La  regu lada  po r  e r  a r t í cu ro  5o . l . a ) ,  en  re l ac i ón  a l

44 -2  de  l a  Ley  o rgán l ca  de l  T r i buna l  cons t i t uc i ona l ,  po r

p resen tac ión  ex temporánea  de  l a  demanda  de  amparo ;  deb ien -

do  j us t i f i ca r ,  en  t odo  caso ,  l a  pa r t e  r ecu rEen te ,  l a  f echa

de  no t i f i cac i ón  de  l a  r eso luc i ón  que  puso  f i n  a  l a  v í a  j u -

d i c i a l ;  24 . -  La  de r  a r t í cu l o  50 . l . b ) ,  en  re l ac i ón  a l  49 . z .b )

po r  no  acompañarse  cop ia ,  t ras lado  o  ce r t i f i cac ión  de  l a

reso luc i ón  recu r r i da ;  3e . -  La  de l  a r t Í cuLo  50 .1 .b ) ,  en  re l a

c i ón  a l  44 .1  c ) ,  po r  no  apa rece r  que  se  haya  i nvocado  en  e I

p rev io  p roceso  j ud Íc ia I ,  € l  de recho  cons t i t uc Íona l  gue  se

d i ce  vu lne rado ;  4e . -  La  de l  a r t í cu l o  50 .2 .a )  po r  no  dedu - -

c i r se  1a  demanda  respec to  de  de rechos  o  r i be r tades  suscep-

t i b les  de  amparo  cons t i t uc iona r .  po r  e r l o  se  conced ió  un

p lazo  de  d i ez  d ías  a l  r ecu r ren te  y  a l  M in i s t e r i o  F i sca r

pa ra  a l egac iones .
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E l  r e c u r r e n t e  e n  a m p a r o  p r e s e n t ó  e s c r i t o  d e  a l e g a - -

c i o n e s  e n  q u e  i n d Í c a b a ,  r e s p e c t o  a  l a  e x t e m p o r a n e i d a d ,  9 ü €

a c o m p a ñ a b a  c e r t i f i c a c i ó n  d e  l a  o f i c Í n a  T é c n Í c a  d e  C o r r e o s

d e  V i c  a c r e d i t a t i v a  d e  l a  e n t r e g a  d e l  c e r t i f i c a d o  p o r  e l

q u e  s e  l l e v ó  a  e f e c t o  l a  n o t i f i c a c i ó n  e l  1 3  d e  m a y o  d e

1 9 8 7  y ,  e n  c u a n t o  a  l a  f a l t a  d e  c o p i a  d e  l a  r e s o l u c i ó n

r e c u r r i d a ,  q u e  s u b s a n a b a  e I l o  a c o m p a n a n d o  c o p i a  d e  l a  m i s -

m a .  E x p r e s a b a ,  r e s p e c t o  a  1 a s  r e s t a n t e s  c a u s a s  a d v e r t i d a s ,

d e  u n  l a d o ,  q u e  e n  e l  p r o c e s o  l a b o r a l  l a  o r a l i d a c i  y  l a

b r e v e d a d  h a c e n  q u e  n o  s e  c o n s i g n e n  e n  l a s  a c t a s  d e  j u i c l o

e x t r e m o s  c o n o c i d o s  p o r  t o d o s ,  I o  q u e  d i f i c u l t a - e l  c u m p L i - -

mien to  de l  r equ i s i t o  de l  a r t .  44 .L  c )  de  I a  L .O .T .C . ,  Y ,

po r  o t ro  l ado ,  eu€  Ia  demanda  s í  se

a  de rechos  suscep t i b les  de  amparo .

a d e d u c Í d o  E e s p e c t o

E l  F i sca l  an te  e1  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l  f o rmu ló

sus  a legac íones  comenzando  po r  i nd iea r  gue  Ia  pa r te  no

ac red i t aba  l a  f echa  de  no t i f i cac i ón  de  l a  Sen tenc ia  de1

Tr ibuna l  Cen t ra l  de  T raba jo ,  Po r  1o  gue  de  no  hacé . r l o

o  s i  se  hub le re  exced idq  e l  p l azo  l ega l , l a  demanda  se r í a

ex temporánea .  A  j u i c io  de l  F i sca l  se  hab ía  acompañado  a  l a

demanda  cop la  de  l a  reso luc ión  recu r r i da ,  l a  Sen tenc j -a

de I  T r i buna l  Cen t ra l  de  T raba jo ,  y  no  e ra  necesa r ia  l a  i n -

vocac ión  p rev ia  de  l os  de rechos  que  se  d i cen  vu lne rados ,

po r  1o  que  no  concu r r ían  l os  de fec tos  i nd i cados  a l  respec -

to .  Po r  ú l t imo  adve r t ía  que  l a  demanda  seña la  como vu lne -

rados ar t íCulos que no reconocen derechos suscept ib les de

amparo ,  pe ro ,  examinándo la  p ro  ac t i one  y  en  e I  con tex to

de  sus  a rgumen tos ,  se  hacen  re fe renc ias  a  l a  i gua ldad  y  en

asun tos  i dén t i cos  es te  T r ibuna l  v iene  admi t i endo  a  t rám i te

)
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c o n t e n i d o  c o n s t i t u c i o n a l
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l o  q u e  I a  d e m a n d a  n o  c a r e c e  d e

I I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

1 .  C o n v i e n e  p r e c i s a r ,  a n t e  t o d o ,  g ü e  s i  b i e n  e l  r e -

c u r r e n t e  d i c e  i m p u g n a r  1 a  S e n t e n c i a  d e 1  T r i b u n a l  C e n t r a l -  d e

T r a b a j o  p o r  s e r  c o n t r a r i a  a  c i e r t o s  p r e c e p t o s  c o n s t i t u c i o -

n a l - e s  I a  d e n e g a c i ó n  d e  s u  s o l i c i t u d  a  p e n s i ó n  d e  j u b i l a c i ó n ,

s r - n  e m b a r g o  t a l -  c o n d u c t a  d e b e  e n t e n d e r s e  o r i g i n a r i a m e n t e

d e s a r r o l l d d a  p o r  e I  I . N . S . S . ,  c u y a s  r e s o l u c i o n e s  h a n  d e

c o n s i d e r a r s e  d i r e c t a m e n t e  c a u s a n t e s  d e  l a s  v u l - n e r a c í o n e s  - i i

a d u c i d a s ,  s i e n d o  I a  S e n t e n c i a  d e l  T r i b u n a l -  C e n t r a l  d e  T r a -

b a j o  m e r a m e n t e  c o n f i r m a t o r i a  d e  e l l a s  y  e x p r e s i ó n  d e l  a g o t a

m i e n t o  d e  I a  v í a  j u d i c i a l  p r e v i a  a  q u e  a l u d e  e l -  a r t .  4 3 . 1

d e  1 a  L . O . T . C .  T a I  d e c i s i ó n  j u d i c i a l  s í  s e r í a  l a  d e c i s i ó n

d i r e c t a m e n t e  i m p u g n a b l e ,  e n  e l  m a r c o  d e l  a r t .  4 4  d e  I a

L . O . T . C . ,  € ñ  1 o  q u e  s e  r e f i e r e  a  s u  a p a r t a m e n t o  d e l  c r i t e r i o

d e l -  T r i b u n a l  S u p r e m o  e n  S e n t e n c i a  d e  1 9  d e  d i c i e m b r e  d e

1 9 8 5 ,  s i  s e  e n t e n d i e r a  q u e  a 1  r e s p e c t o  s e  p r e s e n t a  q u e j a

c o n s t i t u c i o n a l ,  1 o  q u e  l u e g o  s e  d i l u c i r á .

E I  r e c u r s o  d e  a m p a r o ,  p o r  t a n t o ,  s e  i n s e r t a  e n  e l

m a r c o  d e l  a r t .  4 3  d e  l a  L . O . T . C . ;  e n  a m b o s  c a s o s  e s t á  j u s -

t i f i c a d o  e l -  r e q u e r i m i e n t o  q u e  s e  h i z o  p a r a  a p o r t a r  c o p i a  d e

I a s  r e s o l u c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s  r e f e r i d a s ,  1 o  q u e  n o  s e  h a

v e r i f i c a d o ,  m a s  n o  p u e d e  f u n d a r  I a  i n a d m i s i ó n  d a d o  q u e  l a

p r o v i d e n c i a  d e  B  d e  j u l i o  d e  1 9 8 7  p u d o  i n d u c i r  a l  r e c u r r e n _

te a error y, en todo aáso, las resoluciones judiciales ratruden,al conten -do
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oe  t a l es  acue rdos  adm in i s t r a t l vos ,  cuyo  conoc im ien to  es

1a  f i na l l dad  de l  r equ i . s i t o  gu€ ,  po r  e l r o ,  no  cabe  en tende r

rncump l i do  t o ta lmen te .  Tampoco  cabe  rep rocha r  a r  r ecu r ren t€

l a  f a r t a  de  p rueba  de l  ca rác te r  t empes t i vo  de  su  demanda

de  amparo ,  dados  ros  documen tos  apo r tados  a r  r espec to  gü€ ,

s i  b i en  no  p l enamen te  ac red i t a t i vos  de  l a  f echa  de  no t i f i -

cac ión ,  cabe  cons ide ra r  su f i c i en te  j us t i f i cac i ón  o  p r i n - - -

c Í p i o  de  p rueba  bas tan te  a l  r espec to .

2  -  Las  cons ide rac iones  an tes  hechas  respec to  a l  ob jg

to  de  es te  p roceso  ponen  de  man i f i es to ,  en  con t ra  de  l o  - :

que  e r  F i scaL  sos t i e re ,  gue  1os  de rechos  cons t i t uc i ona les

que  se  d i cen  vu lne rados  deb ie ron  y  pud ie ron  se r  i nvocados

en  e l  p roceso  j ud l c i a l  p rev io ,  t an to  an te  ra  Mag i s t r a tu ra

de  T raba jo  como an te  e l  T r i buna l  cen t ra r  de  T raba jo ,  no

hab iéndose  ac red i tado  que  as í  se  h i c ie ra ,  s in  que  tampoco

guepa  jus t i f i ca r l o  po r  l a  o ra l - i dad  o  b revedad  de l  ac to

de  j u i c io  o ra l  a  gue  a lude  e l  recu r ren te .  se  i ncump l i -ó

as í  l a  ex i genc ia  a  gue  se  re f í e re  e l  a r t .  44 .L . c )  de  l a

L .O .T .C .  y  que  es  necesa r i a  t amb ién  en  e l  ámb i t o  de l_  a r t .

43  de  d i cha  Ley  o rgán ica ,  concu r r i endo  l a  causa  de  i nadmi -

s1ón  de l  a r t .  50 .1 .b )  de  1a  m isma .

Es te  requ is i t o  no  cab r ía  ex ig i r l o ,  po r  f a l t a  de

med io  i dóneo  pa ra  rea l i - za r  1a  i nvocac ión ,  en  1o  re fe ren te

a  una  pos ib re  des igua l  ap l i cac ión  de  l a  Ley  reá l i . zada  po r

Ia  Sen tenc ia  de l  T r i buna l  Cen t ra l  de  ? raba jo ,  pe ro  e l

recu r ren te  no  fo rmu la  rea lmen te  ta l  que ja  cons t l t uc iona l ,

a l  l imi tarse a c i tar  e1 cr i ter io  de la  STS de 19 de d ic iembre de

1985,  corno tampoco deduce su demanda,  tacónicafmás-que es-

cue ta -  en  su  fundamen tac ión ,  respec to  a  de rechos  suscep- - -
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t i b l e s  d e  a m p a r o ,  a 1  r e d u c i r a r g u m e n t a c i ó n  a  1 a  c i t a

c o m o  i n f r i n g i d o s  d e  l o s  a r t s .  1 . 1 ,  9 . 2 ,  5 0  y  5 3  d e  l a

C o n s t i t u c i ó n ,  s i n  r a z o n a m i e n t o  a l g u n o ,  g u €  t a m p o c o  h a  f o r -

m u l a d o  e n  t r á m i t e  d e  a l e g a c i o n e s  n i  p u e d e  e s t e  T r r b u n a l

s u p l i r  d e  o f i c i o .  P r o c e d e ,  p o r  e I l o ,  a p r e c i a r  l - g u a l m e n t e

1 a  c a u s a  d e  i n a d m i s i ó n  d e l  a r t .  5 0 . 2 . a )  d e  l a  L . O . T . C .2

Por  1o  expues to ,  l a  Secc ión  acue rda  I a  i nadm is i ón

de l  p resen te  recu rso  de  amparo .

M a d r i d ,  . d i e z  d e

s ] - e t e .

nov iembre  de  m i l  novec ien tos  ochen
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